
GOVERNO MUNICIPAL  OE  CACHOEIRINHA - TO sfre 
GNP,I: 25.064.064/0001-87 

11.7  AV.  21 de Abril, nu 1525- Centro, 
CEP: 77915-000-FONE: (63) 3437-1248 

FEDITAL DE LICITAÇÃO - PREGIO PRESENCIAL REGISTRO DE PREÇO.  

MODALIDADE: PREGÃO N°01/2021.  
TWO:  PRESENCIAL. 
JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM. 
Processes n°: 
OBJETO: Contratagao de empresa prestadom de serviços de locação de veículos de 
acordo com as necessidades do muntepio de CachoeirInhalTO. 

RE CI B O  
Rai&  Social: 	  
CNN: if 	  
Endereço: 	  
E-mall: 	  

• Cidade: 	 Estonia 	 
Telefone: 	 Celular: 	 

' 	Nome da Pessoa  responsive]  para Contato 	  
Res  

(Assinatura)  

OHS.:  ESTE RECIBO DEVERA SER REMETIDO AO DEPARTAMENTO DE. LICITAÇÃO E 
CONTRATOS DO MUNICÍPIO DE CACHOEIRINIIA-TO. 

PELO  E-MAIL:  pmcachom maicaumencom PARA EVENTUAIS COMUNICAÇÕES AOS 
INTERESSADOS: QUANDO NECESSÁRIO.  

ORS.  Toda inn:smack: adi Dual deste certame semi divulgado conforme exigência cm lei niz -se 
saber que a  Rho  envio deste documento preenchido corretamente, exime a administração da 

•"Th obrigação de qualquer eventual informação deste pregie diretamente ao licitante. 



GOVERNO  MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA- TO MCA 
CNPJ: 25.064.06410001-137 
AV. 21 de Abrii if 1625- Centro. 

CEP: 77915-000+014E: (63)3437-1248  

PREAMBULO 
PREGÃO 

PRESENCIAL 0112021 

TIPO Registro de  [weer)  

JULGAMENTO Menor  Prep  Por Item 

PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 14/2020 

ILENE.%  ADO  Prefeitura Municipal De CaehoeinahmT0 

OBJETO Contratanao de empresa prestadora de serviços de locaçbo de 
vekulos de acordo com as necessidades do município de 
CachoeirinhaTO 

DATA /HORARIO 
DA REALIZAÇÃO 

DO CERTAME 
Dia 01/02/2021 

0811:00mini. 

NORMAS LEGAIS Este  ea-tame sera  regido pela Lei Federal n 	10.520, de 17 de 
julho de 2002, aplicando-se, subsidiariamente, no que coubeivm, 
as 	disposições 	da 	Lei 	Federal 	if 	8.666/93 	e 	atualizações 
posteriores, Decreto 3555 de 0808/2000 da Lei Complementar  if  
123, de 14 de dezembro de 2006 e respectivas alterações dada pela 
lei complementar 147/2014, Decreto Municipal n" 027/2017, além 
das condições provistas na Integra do edital de licitaçan, as 
propostas 	del/ergo 	obedecer 	as 	especificações 	e 	exigencies  
constantes deste instrtunemo convocatório. 

ENDEREÇO DA 
PAGINA DA 
INTERNET  

Foderi 	ser 	solicitado 	Rua 	21 	de 	abril 	if 	1525, 	Centro, 
Cachoeirinha - Tocantins, na sala da Comissao do  Permanent°  de  
Lieitaugo da Prefeitura Municipal de Caehoeirinha /TO, das 0711 
eis 	13h0Obs, no portal da transparência do município no  site  
www.çacl,oeidrilia.ro.aov.br 	ou 	solicitada 	através 	do 	gmail 	: 
i.oei' 1 	rkL_GP,lail.coi.rA 	ou 	pelo 	Telefone 	(63) 	3437-1248, 

demais infonnaçnes estao disponíveis. 
PORTAItIA DE 
NOMEAÇAA 

PREGOEIRA E 
EQUIPE DE APOIO 

Portaria municipal 141  02/2021. 

LOCAL DE 
REALIZAÇÃO 

Sessao de licitações e Compras da Prefeitura Municipal d 
Caehoeirinluff0, localizada na Rua 21 de Abril  SIN°,  Centro, 
CEP - 77.915-000, na cidade de Caehoeirinba/TO. 

Na hipótese de no haverexpediente na data acima referida fica este pregao presen A 

automaticamente tninsferdo para o dia 6fil subsequente 	min na mesma hem e I 



Tr/ 

2FE/ 
aaltne Rua 

• GOVERNO MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA —TO 
CNPJ: 25.064.064/0001-87  
AV.  21 de Abril, ri° 1525— Centro, 

CEP: 77915-000-FONE: (63) 3437-1246 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°05/2021 
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL SRP N°01/2021 

REGISTRO DE PREÇO 

O MUNICIPIO DE CACHOEIRINHA ESTADO DO TOCANTINS, através de sua Pregoeira 
designada pela Portada n°02/2021, torna *Roo para conhecimento dos interessados, que 
realizará licitação na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL pare REGISTRO DE PREÇO 
(TIPO MENOR PREÇO POR ITEM), conforme descrito neste Edital e seus Anexos, nos 
termos da Lei n°. 10.520, de 17 de julho de 2002, subsidiariamente pela Lei n°. 6666/93, 
atendendo ainda a Lei Complementar n°. 123, de 14 de dezembro de 2006, conforme 
especificações contidas no anexo I do Edital. 
Os envelopes lacrados, contendo a Credencial, a Proposta de Pregos e as Documentos de 
Habilitação definidos neste Edital e seus Anexos, deverão ser entregues na Sala de Licitações 
da Prefeitura Municipal de Cachoeidnha Tocantins, localizada na Rua 21 de Abril centro — 
Cachoeirinha Tocantins, como se define adiante. 

1.1DENTIFICAÇÃO DA  LICITAÇÃO  (art 40. Lei n°8.686/93).  

PREGÃO PRESENCIAL N°. 01/2021.  
(MGM)  INTERESSADO: Prefeitura Municipal, Estado do Tocantins. 
CNPJ n° 25.064.06410001-87. 

TIPO: MENOR PRECO POR ITEM.  

FORMA E REGIME DE EXECUCAO: Execução Indireta, para registro de prego. 

2. OBJETO  (art 40 1 Lei n° 8.666193).  

Prestação parcelada e future para: "Contratagito de empresa prestadora de serviços de  
Iowa.)  de veiculos de acordo com as necessidades do município de Cachoeirinha/TO 
pelo periodo de 12 meses", e nos termos dos quantitativos definidos no TERMO DE 
REFERENCIA, MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO e MINUTA DO 
CONTRATO todos anexo a este edital. 

3. RECEBIMENTO  DOS ENVELOPES (ad. 40 Lei n°8.666/93). 

Data: 01101/2021. 
Horário: 08:00 (oito  hares).  
Local: Sala de Reuniões da Prefeitura Municipal de CachoeirInha/T 
21 de abril, Centro, Cachoeidnha/TO -CEP. 77.916-000. 

4.  ANEXOS  (art 40 62°, Lei n° 8.866193). 



GOVERNO  MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA — TO 
CNPJ: 25.064.064/0001-87 
AV. 21 de Abrli, n°1525 - Centro, 

CEP 77915-000-FONE1 (63)3437-1248 

4.1 - Integram o instrumento convocatório: 

• ANEXO I — Termo de Referência, especificações e quantitativos  (art.  40, §2°, I e II, Lei n° 
8.666/93); 

• ANEXO II -  Model()  de Carta-Proposta de Preços  (art.  40, XVII e §2°, IV. Lei n° 8.666/93); 

• ANEXO Ill — Modelo de Procuração  (art.  40, XVII e §r, IV, Lei n° 8.666/93); 
• ANEXO IV - Modelo de declaração relativa á habilitação  (art.  4°, VII, da Lei n°10.520/02); 

• ANEXO V — Modelo de Declaração de Recebimento dos Documentos da Licitação; 
Modelo de Declaração de Empregados Menores; Modelo de Declaração de 
Disponibilidade para a Execução do Objeto do Contrato; Modelo de Declaração de 
Superveniência de Fato Impeditivo; Modelos de Declaração de Impedimento de Licitar  
corn  Cagão Püblico; Inexistência de vinculo empregaticio  corn  serviço público federal, 
estadual ou municipal  (art.  40, XVII e §2°, IV, Lei n°. 8.666/93); 

• ANEXO VI— Minuta da ATA de registro de preço. 
• ANEXO VII —Minutado Contrato  (art.  40, XVII e §2°, IV, Lei n°. 8.666/93). 

5.  INFORMAÇÕES  (art. 40 VIII Lei n° 8.646/931. 

Os Interessados poderão ler na integra e ter acesso ao edital e seus anexos, e obter 
quaisquer informações pessoalmente através do Departamento de Licitações, de segunda 
sexta -feira, das 07100h (sete horas) as 13:001i (treze horas), no endereço acima indicado, ou 
pelo telefone (63) 3437-1248, e ainda no  e-mail  pmcachoeirinhalc@gmail.com. 

O. CONDIÇÕES DE PARTICIPACAO(art, 40, VI, Lei n° 8,866/93).  

fl  6.1 Poderão participar deste Pregão os interessados que atenderem a todas as  exigencies,  
inclusive quanto à documentação, constantes deste edital e seus anexos. 
6.2 A condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte  sera  comprovada mediante 
apresentação de um dos seguintes documentos. 

a) Declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum dos 
impedimentos previstos nos incisos do § 4° do artigo 3° da  LC  123/06; 

b) Declaração de Enquadramento da ME/EPP ou Certidão Simplificada expedida pela 
Junta Comercial do seu domicilio emitida em no máximo 30 (trinta) dias antes da data prevista 
para abertura do processo, devidamente certificado e assinado em que se comprove que a 
empresa participante esta registrada naquele Orgão, (Instrução Normativa n° 106/2007). 

6.2.1 Os licitantes na condição de ME ou EPP deverão apresentar e tiElgailentos junto 
com o credenciamento. 	 .. . .. 



GOVERNO MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA - TO oriaii, 
CNPJ: 25.064.06410001-87 	 ur  
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CEP: 77915-000-FONE: (63) 3431-1248 

6,3 Não poderão participar os interessados que se encontrem sob o regime de falência, 
concordata, concurso de credores, dissolução, liquidação ou em regime de consórcio, 
qualquer que seja sua forma de constituição, empresas estrangeiras. 

6.4 Que não funcionem no  pals,  nem aqueles que tenham sido declarados inichineos para 
licitar ou contratar com a Administração Pública ou punidos com suspensão do direito de 
licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de CachoeirInha Tocantins, 

7. CREDENCIAMENTO DOS  REPRESENTANTES  (Art. 4°. IA de Lei n° 10520102! 

7.1 Os proponentes ck4verão se apresentar para credenciamento junto fi pregoeira por um 
representante que, devidamente munido de documento que o credencie a participar deste 
procedimento licitatório (Mexo  III),  venha a responder por sua representada, devendo, ainda, 
no ato de entrega dos envelopes, identificar-se exibindo a carteira de identidade ou outro 
documento equivalente. 

7.2 0 credenciamento  far-se-6 através de instrumento público de procuração ou particular,  
corn  poderes para formular ofertas e lances de preços e praticar todos os demais atos 
pertinentes ao certame, em nome do proponente.  Ern  sendo sócio, proprietário, dirigente ou 
assemelhado da empresa proponente, deverá apresentar estatuto ou contrato social, no qual 
estejam expressos seus poderes pare exercer direitos e assumir obrigações em decorrência 
de tal investidura, 

7.2.1 A procuração a que se refere este subitem deverá vir acompanhada de documento que 
comprove os poderes do outorgante junto à empresa licitante (estatuto ou contrato social/ata 
da assembléia de eleição da diretoria). 

7.2.2 Caso a empresa não se apresente para o credenciamento, não poderá ofertar lances, 
sendo considerado o valor da sua proposta. 

7.3 0 licitante participante desse certame deve apresentar a Declaração de Condlgão de 
Habilitação (anexo IV), junto do credenciamento, a não apresentação ou a apresentação de 
maneira irregular NÃO CREDENCIA o licitante a participar do certame, tendo seus envelopes 
devolvidos imediatamente. 
7.3.1 Para ouso da prerrogativa prevista em Lei, deverá o interessado apresentar declaração, 
com firma reconhecida, de que se encontra inserido nos dispostas do inciso I ou II,  conforms  
ocaso, do artigo 3 da Lei complementar n.°  123/02. 
a) Para fins de gozo dos beneffcios dispostos na Lei Complementar n° 123/2006, os 
representantes de microempresa e empresa de pequeno porte deverão credenciar-se e 
apresentar certidão de enquadramento no Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de 
Pequeno Porte, fornecida pela Junta Comercial da sede do licitante. Jfl1 	com a 

com  art  3 da Lei Complementar 123/2006, afirmando ainda que na  fide. 	e
i d a

e
d
m
e Instrução Normativa DNRC n° 103/2007, e declaração de enquadrament 

nenhuma das hipóteses do § 4° do  art  3° da Lei Complementar n° 123/200ffrimi,„, 

'747tif‘ 



''))) 
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7.4 COMPae o credenclamento: 

7.4.1 - POR REPRESENTACAO CONSTITUÍDA POR PROCURAÇÃO: 
7.4.1.1 Declaração de Condição de Habilitação; 
7.4.1.2 - Procuração especifica para este pregão; 
74.1.3 - RG do procurador; 
7414- CNPJ; 
7.4.1,5 - Contrato social ou outro documento publico que comprove a constituição da pessoa 
juridica: 
74.1.6 - RG e GPF dos  soars  da licitante; 

7.6 Compõe o credenciamento: 

7.5.1 - POR REPRESENTAÇÃO LEGAL: 
7.5.1.1 - Declaração de Condição de Habilitação; 
751.2- CNPJ; 
151.3- Contrato social ou outro documento publico que comprove a constitu 
jurldica; 
7.5.1.4 - RG e CPF do sócio representante da licitante; 

o da pessoa 

S. FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA  (Art.  4*,  VS.  da Lei n 10.520/02) 

8.1 As propostas deverão ser datilografadas ou impressas via processamento eletrônico de  
dodos,  em  lingua  portuguesa,  ern  papel que identifique a empresa licitante, datadas e 
assinadas, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, sob pena de ter sua proposta de 
prego desclassificada e ainda conter, obrigatoriamente: 
8.1.2 Prego por item em algarismo e o valor total da proposta em algarismo e expresso por 
extenso em  rears  (128); 
8.1,2.1 Estes preços são fixos e irreajustáveis ejá deverão trazer inclusos os impostos, taxas, 
fretes e quaisquer outras despesas inerentes ao cumprimento da obrigação,  corn  no  maxima  
duas casas  decimals.  
8.2. Prazo de valdade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contado da data indicada 
no item 3 deste Edital; 

8.2.1. As propostas  quo  omitirem este prazo serão entendidas como  Alders  pelo  period° 
minim°  acima indicado; 
8.3. Serão desclassificadas aquelas propostas que: 
8.81. Contiverem cotação de objeto diverso daquele requerido nesta licitação; 
6.3.2. Não atendam as  exigencies  deste editor, salvo o disposto na Lei Complementar n.° 
123/2006. 	 $2.FEIRm 

184 
88.3.  Clue  apresentarem proposta de preços UNITARIOS inexeq0lvq. iriokde valor 
zero, ou superiores ao praticado no mercado, em obediência ao  Brigid 	 .ciscs da 
lei 8.666193. 



GOVERNO MUNICIPAL DE CACHOEIRINNA - TO 
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erra 

eITESIAT:- 

8.3.4. Que apresentarem prego unitário por item superior ao definido no edital, meamo 
que o valor do lote ao qual o licitante venha a participar esteja tom valor total abaixo do 
definido como prego de Mercado, ocasião que assim apresentada não ANTEDERA o 
critério de aceitabilidade da proposta. 
8.3.5. A licitante que tiver sua proposta avaliada e  indite  nas  exigencies  do item anterior terá 
sua proposta desclassificada, ficando assim impedida de prosseguir no certame. 

9. CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DOS PREGOS  (Art.  4°, X, da Lei n°  10.520/021 

9.1 Serão desclassificadas as propostas que ofereçam preços ou vantagens baseadas nas 
ofertas dos demais licitantes. 
9.2 Edstindo discrepAncia entre es valores unitários e totais prevalecerão os unitários e, 
havendo discordância entre os valores em algarismos e por extenso, prevalecerão estes 
últimos; 
9.3 Serão também desclassificadas as propostas que apresentarem preços excessivos, estes 
considerados os que exorbitarem da  estimative  de custos, baseada no prego de mercado, em 
pesquisa reahzada previamente pela Administração e norteadora para adequação da 
de pesa 
9.4 Serão rejeitadas e desclassificadas as propostas de prego dos licitantes que deixar de 
apresenta a declaração constante do anexo IV deste edital. 
9.5. Terão suas propostas de prego rejeitadas e conseqüentemente desclassificadas os 
licitantes que apresentarem prego unitario por item superior ao definido no edital, mesmo que 
o valor total do lote ao qual o licitante pretenda participar esteja com seu valor total abaixo do 
definido como  maxim°.  
10. SESSÃO PÚBLICA PARA RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E DOS DOCUMENTOS 
DE HABILITA CÃO  (Art.  4° da Lei n° 10.520/02)  

10.1 A reunião para recebimento e abertura dos envelopes contendo a Proposta de Prego de 
interesse do proponente e os documentos que a instruirem,  sera  pública, dirigida por urna 
Pregoeira e reatada de monde com Regulamento das LicitagOes na Modalidade Pregão (Lei 
n°. 10.520, de 17 de julho de 2002), no que couber o disposto na Lei n°6.666/93, e ainda em 
conformidade com este Edital e seus anexos, na data, local e horário indicado no do 
preambulo deste edital. 
10.2. Na mesma data, local e hora marcados, antes do inicio da sessão, os interessados 
deverão comprovar, através de Instrumento próprio, poderes  pate  formulação de ofertas e 
lances verbais, nos termos da Lei ne. 10,620102,0 para a pratica dos demais atos do certame. 
10.3 Declarada à abertura da sessão pela Pregoeira, não mais serão admitidos novas 
proponentes, passando-se imediatamente ao recebimento dos envelopes contendo, em 
separado, as credenciais, as propostas de prego e os documentes de habilitação, em 
envelopes opacos e lacrados, contendo em suas  parts  externas a indicoãadgu conteúdo 
como exemplificado abaixo: 



CS  GOVERNO MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA- TO iegg  
CNN;  25.084.06410001-87  
AV.  21 de Abril, nt 1525- Centro, 	 7.117.  

CEP: 77915-000-FONE: (63) 3437-1248 	—CerglitiniPSMA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHATOCANTINS. 
RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 
PREGÃO PRESENCIAL N°. Ilia12021 
ENVELOPE N°01 - CREDENCIAL  
ENDEREÇO TELEFONE E FAX DA EMPRESA LICITANTE. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHATOCANTINS. 
RAZAO SOCIAL DA EMPRESA 
PREGÃO PRESENCIAL No. 0xx/2021 
ENVELOPE No. 02- PROPOSTA DE PREGO 
ENDEREÇO, TELEFONE E FAX DA EMPRESA LICITANTE. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHATOCANTINS. 
RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 
PREGÃO PRESENCIAL No. 0n/2021 
ENVELOPE N° OS - DOCUMENTACAO 
ENDEREÇO, TELEFONE E FAX DA EMPRESA LICITANTE. 

10.4 Os envelopes contendo as propostas de preços serão abertos, analisados e rubricados 
Por crdos os presentes. 
10.5 Os recursos dos ficitantes contra atos dos seus concorrentes e da pregoeira somente 
poderão ser formulados durante essa reunido após a declaractio do vencedor.  

1/. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS  (Art  4°. X. da Lei n° 10.520/02¡ 

111 Serão proclamados, pela pregoeira, os proponentes que tiverem suas propostas de 
menor preço e aceitas nos termas do item 8, e em iguais condições as propostas  corn  preços 
ate 10% superiores aquele, ou as propostas  des  03 (tres) melhores ofertas aceita pelo 
pregoeiro, conforme disposto no  art.  40, incisos IX e XI do Regulamento da  Unite*  na 
Modalidade de Pregão. 
11.2 Aos proponentes proclamados conforme o item anterior  sett  dado oportunidade para 
nove disputa, por  mein;  de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decresceMos. 
11.3 Não poderá haver desistência dos ancas ofertados, sujeitando-se o proponente 
desistente as penalidades constantes na Lei de Licitações e no disposto no Edital. 
11.4  Apt*  encerrada a etapa  competitive  e ordenadas as ofertas definidas no objeto deste 
edital, exclusivamente pelo critério de menor preço, sendo a adjudicação efetuada ao licitante 
que ofertar a melhor proposta após a dispute. 
11.5 Em seguida o  prepped°  examinerá a aceitabirdade, quanto ao objeto e valor, da primeira 
classificada, definido neste edital, decidindo mofivadamente a respeito. 
11.8 Sendo aceitável a oferta serão verificados o atendimento pelo  pro  eriligte a tiver 
formulado, as condições de habilitação,  relative  A documentação ap ensdp I% própria 
sessão, verificando-se ainda sua autenticidade por meio eletrônico, parar Airdierdo4entos 

libjfr. 	. 
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que assim o exigir, e as demais pela apresentação do original quando não devidamente 
autenticados  ern  cartório. 
11.7 Constatando o atendimento piano es  exigencies  do edital sere declarada a proposta de 
prego do proponente vencedor definido no objeto deste edital e seus anexos, sendo-lhe  ern  
momento oportuno após parecer do controle interno e jurídico adjudicado o objeto deste 
edital. 
11.8 Se a oferta não for aceitável ou se o proponente não atender as exigências do ato 
convocatório quanto aos documentos de habilitação, o pregoeira examinará as ofertas 
subsequentes, na ordem de classificação, ate a apuração de uma proposta que atenda as  
exigencies  do edital, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o 
objeto da licitação. 
11.9 Da reunião lavrar-se-á ATA circunstanciada na qual  sera  registrada as ocorrências 
relevantes e que, ao final,  sera  assinada pelo Pregoeira e pelos proponentes presentes. 
11,10 Verificando-se, no curso da análise, o descumprimento de requisitos estabelecidos 
neste edital e seus anexos, a proposta sere desclassificada, e, por conseguinte o ato de 
contratação, sem que gere ao erário publico o direito de indenizar, salvo quanto à parcela que 
já estiver sido fornecido ou do serviço prestado. 
11.11 Em caso de divergência entre informações  confides  em documentação impressa e na 
proposta especifica prevalecerão as da proposta. 
11.12 Não se considerarão qualquer oferta ou vantagem não prevista no objeto deste Edital. 
11.13 No caso de empate entre duas ou mais propostas o desempate se  fare,  
obrigatoriamente, por sorteio observando o disposto no parágrafo 2° do artigo 45 da lei n°, 
8,666/93, porem em se tratando de microempresas e empresas de pequeno porte,  stereo  
adotados os critérios previstos da Lei Complementar n 123/2006. 
11.14 A pregoeira, na fase de julgamento, poderá promover quaisquer diligência que Julgada 
necessária a analise das propostas e da documentação, devendo os licitantes atender es 
solicitações no prazo por ele estipulado, contado do recebimento da convocação. 
11.15 - Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as  exigencies  do presente 
RDA e seus anexos, que sejam omissas, apresentem irregularidades, não apresentar 
reconhecimento de firma, ou defeitos capazes de dificultar o seu julgamento. 

11.16 Todo e qualquer documento apresentado como obletivo de fraudar esse 
procedimento  ticketed°, sett  encaminhado ao MINISTÉRIO PUBLICO pare WM seta 
tomada as medidas cabíveis.  Des  processo administrativo instaurado pela 
administracão, respeitando assim o contradltório a a  ample  defesa.  

12. HABILITAÇÃO DOS LICITANTES (ArL 4°, XIII da Lei n° 10.520/02) 

12.1 Os documentos de habilitação deverão ser entregues em envelope separado, 
devidamente lacrado, identificado conforme indicado neste edital. 
12.2 Para participar da presente licitação as empresas interessadas gvElaársentar os 

- Os documentos a serem apresentados devereo: 
documentos a seguir relacionados: 
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a)- Quando alas,  confer  registro de autenticação efetuado em cartório ou por servidor da 
Prefeitura de Cachoeirinha - TO., neste último constar data e identificação do servidor. 
b) - quando declarações, conter reconhecimento de firma da assinatura do responsável 
constituído. 

HABILITAÇÃO JURIDICA:  (Art.  40, XIII da Lei n° 10.520/02, c/c  Art.  28) 

122.1 Prove de registro comercial no caso de empresa individual, ou micro empreendedor; 
122.2 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores, no qual deverá estar contemplado, dentre os 
objetivas sociais, a execução de atividades da mesma natureza ou compallveis com o objeto 
da licitação; 
12.2.3 Inscrição do ato constitutivo no órgão competente acompanhada, no caso de 
sociedades civis, de prova da diretoria  ern  exercido; 
12.2.4 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionanento no  Pals  e ato de  register  ou autorização para funcionamento experliclo pelo  
(aggro  competente, quando a atividade assim o exigir; 

REGULARIDADE FISCAL:  (Art.  4°, XIII da Lei n° 10.520/02, c/c  Art.  29) 

12.2.5 Prove de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
12.2.6 Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais; a Divide Ativa da 
União e a Previdência Social; 
12.2.7 Gerrit:Ho  Negative  de  Debits  Estadutta 
12.2.8 Certidão Negativa de Débitos  Municipals;  
12.2.09 Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS 
através da apresentação do CRF - Certificado de Regularidade do FGTS; 
12.2.10 - prova de inscrição o cadastro de contribuinte estadual/Municipal relativo ao 
domicilio ou sede do licitante. 
12.2.11 Prova de regularidade trabalhista,  corn  a apresentação da Certidão  Negative  de 
Débitos Trabalhistas, inexistência de infrações trabalhista e distribuição de ação trabalhista. 
12.2.12. As microempresas e empresas de pequeno  ports  participantes desta citação 
deverão apresentar no dia e hora indicados no preambulo, toda documentação exigida para 
efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 
12.2.13 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, sere assegurado, 
es microempresas e empresas de pequeno porte, o prazo de 05 (cinco)  dies  úteis, cujo termo 
inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, 
prorrogáveis por igual periodo, a critério da Administração Pública para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões  
negatives  ou positivas, com efeito de certidão negativa, confonne dispost.01003, §1°, da 
Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada  theta  leiT f°0/2014. 
12.2.13 A não regularização da documentação, dentro do prazo lkisK..imp§cara na 
decadência do direito àcontratagea sem prejuízo das sanções previttf31, da Lei 
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Federal n°  8.666/93 e alterações posteriores, sendo facultado á Administração convocar os 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou 
revogar a licitação. 

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:  (Art  4°, XIII da Lei n° 10.520/02, eth Art.31) 

12.2.15 Certidão de falência e concordata deve ser emitida pelo distribuidor da 	da 
licitante. 
a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercido social (2019), IA 
exiglveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 
Instituição, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por  Indices  oficiais quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de 
apresentação da proposta: 
b) - As Instituições constituidas a partir de 2020 deverão apresentar balanço de abertura, na 
forma da lei; 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  (Art 4°, )011  da  Lei n° 10.520102 etc art. 30, Lei n°8666193). 

12.2.16 Comprovação de que recebeu os documentos, e de que tomou conhecimento de 
todas as informações e das condições locais pare o cumprimento das obrigações objeto da 
licitação, na forma do Anexo VI  (art,  30,  III  da Lei n°. 8.666/93) 

12.2.17- Para a comprovação da Qualificação Técnica, os licitantes deverão apresentar: 
a) Declaração emitida por pessoa (s) juridica (s) de direito público ou privado, que comprove o 
desempenho de atividade pertinente e compedivel com o objeto licitado, tratando-se de 
pessoa juridica de direito privado o atestado ou certidão deverá ter firma reconhecida; 
b)Alvarádeftinciorwnento.  

OUTROS ELEMENTOS: 

12.2.18 Comprovante do cumprimento do disposto no inciso XXXII! do  art.  7° da Constituição 
Federal, onde comprove por meio de declaração, sob as penas da lei, que não emprega nem 
mantem em seu quadro de pessoal menor de 18 (dezoito anos) em horário noturno de 
trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não possuindo ainda, qualquer trabalho de 
menor de 18 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, 
conforme modelo constante no Anexo V do edital; 
12.2.19 Declaração, para fins do disposto no 52° do  art.  32 da Lei n°  8.666, de 21 de junho de 
1993, alterado pela Lei ri° 9.648, de 27 de maio de 1998, que  inexistent,  ate a presente data, 
fatos impeditivos A sua habilitação no presente procedimento licitateria, obrigando-se a  
declarer,  sob as penalidades legais, a superveniência de fato impeditiva da habilitação, 
conforme modelo constante no Anexo V do edital: 

13. DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE HABILITAÇÃO  (Art.  32 da Lei n°  8.666/93 	,, 
nobrka„ 	 

NVNisif, 
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13.1 Os documentos  necessaries  a habilitação poderão ser apresentados em original, por 
qualquer processo de copia autenticada por cartório competente ou por servidor da 
administração desde que se apresente o original ou publicação em órgão da imprensa oficial 

14. INSTRUÇÕES E NORMAS PARA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E INTERPOSIÇÃO DE 
RECURSOS  (Art  41, § 1°, §2°  da Lei n°8666/93) 

14.1 Etn, ate 02  (dots)  dias  Stars  antes da data  fissile  para recetiimento das propostas, 
qualquer pessoa poderão  solidity  esclarecimento, providências ou impugnar o ato 
convocatório do pregão. 
14.1.1 A apresentação de impugnação contra o presente edital seta processada e julgada na 
forma e nos prazos previstos no  art.  8° do Regulamento da Licitação na Modalidade de 
Pregão, e subsidiariamente no  art  VA da  let  8.666/93, devendo ser protocolado junto ao 
Departamento de Licitações e Contratos, situado na Rua 21 de Abril, Centro, CachoeirinhafT0 
- CEP: 77.915-000, no horário de 07h0Omin As 13h0Omin horas de segunda a sexta-tira. 
14.1.2 Acolhida as razões da impugnação contra o ato convocatório,  sera  designada nova 
data para a realização do certame. 
14.1.3 0 julgamento das razões de impugnação contra o ato convocatório  sear  realizado ate a 
abertura do certame licitatório, que será registrado em ata própria a presença dos licitantes 
presentes e comunicada a decisão a todos os interessados que retirarem o edital de pregão e 
seus anexos. 
14.1.4 A interposição de impugnação contra o ato convocatório não inviabiliza a participação 
do licitante que a promoveu. 
4 1 5 Decai o direito de participar do certame o licitante que impugnar o ato convocatório e 
não se fizer presente ao certame munido dos documentos constantes do ato convocarcario. 
14.2 Dos atos da pregoeira durante a sessão de disputa de preços e habilitação caberão 
recurso, a ser interposto no final da sessão publica, com registro em ata da síntese das suas 
razões, e contra razões, quando lhe  sera  concedido o prazo de três dias para apresentar as 
razões do recurso por escrito, e o mesmo prazo aos demais licitantes para impugná-lo, 
14.80 recurso contra decisão da Pregoeira tiara efeito suspensivo. 
14.4 0 acolhimento do recurso após julgamento pela comissão de pregão e ratificado pela 
autoridade superior importara a invalidação apenas dos atos insuscefiveis de aproveitamento. 
14.5 Se não reconsiderar sua decisão a pregoeira submetera o recurso, devidamente 
informado, a consideração da autoridade conmetenar que proferira des/ESN definitiva antes 
da adjudicação e homologação do procedimento licitatório. 
14.8 A petição dos recursos e as contra razões deverão ser protocolado dentro do prazo aqui 
estipulado, sob pena de não ser reconhecido o recurso e julgado como intempestiva junto a 
Comissão Permanente de Licitações, situada na Rua 21 de abril, Centro, CachoeirinhafT0 - 
CEP: 77.915-000, no horário de 07h0Omin as 13h0Omin horas, de segunda a sexta-feira. 
14.7 A petição de impugnação, de recurso e de impugnação de recursos devera ser instrulda, 
indicando as razões da impugnação, do recurso, a fundamentação legal, acompanhada no 
caso de impugnação por parte de possível licitante da PETIÇÃO,  CNN, 	TO 
SOCIAL, RG e CPF do subscritor da petição, em caso de recurso  PET  
CONTRATO SOCIAL, RO e CPF do subscritor da pargão, copia do ato 

017ii? 
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rates do recurso por fim nas petições de contra  'aides  de recurso PETIÇÃO, CNPJ, 
CONTRATO SOCIAL, RG e CPF do subscritor da petição, copia do recurso interposto. 
14.8 Os autos permanecerão  corn  vista franqueada aos interessados no endereço constante 
no preâmbulo do Edital. 
14.9 Todos os atos inerentes aos recursos  serer,  processados e julgados nos termos definido 
no  ad.  109 e incisos da Lei n°. 8.666/93, e ainda obedecendo o disposto no  art.  8° da lei n° 
10.520/2002. 

W. PRAZOS E CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO  (Art  7° da Lei n° 
10.520/02) 

16.1 Após, homologado o resultado desta licitação, será convocada a empresa adjudicatária 
para a assinatura do contrato ou a retirada da respectiva nota de empenho. 
15.2 A cenVOCacãO de que trata o item anterior  dame  ser atendida no prazo máximo de 05 
(cinco) dias (dais, prorrogével apenas 01 (uma) (mica vez a critério da Administração, sob 
pena de decair o direito à contratação, sem pnájulzo das sanções previstas na legislação 
aplicada a matéria. 

16. coNotp6Es DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA uciraplio  (Art  7S  ¡I 76° da Lei n° 
8.666/93) 

16.1 Em conformidade com o disposto nos artlgos 73 a 76, da Lei  if  8.666/93. atualizada pela 
Lei n° 8.883/94, mediante recibo, o objeto da presente licitação  sera  recebido: 
16.1.1 Provisoriamente, imediatamente depois de efetuada a entrega do objeto, para efeito de 
posterior verificação da conformidade do produto entregue com a especificação pretendida; 
16.1.2 Definitivamente,  apes  a verificação da qualidade e conseqüente aceitação, quando a 
nota fiscal  sera  atestada e remetida para pagamento. 
16.2. Objeto fornecido em desacordo com o estipulado neste instrumento convocaterio na 
proposta do adjudicatário, constante do contrato ou da nota de empenho,  sera  rejeitado 
parcialmente ou totalmente, conforme o caso, obrigando o licitante a fornecer aquilo que lhe 
foi adjudicado, ficando todos os custos da substituição sob sua responsabilidade.  

IT.  CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  (Art.  40, XIV da Lel n°8.666/93) 

17.1. 0 pagamento referente ao fornecimento ou a prestação dos serviços objeto deste 
pregão  sera  efetuado em ate trinta dias após o fornecimento do produto ou a prestação dos 
serviços, mediante entrega do item ou da prestação dos serviços e após emissão da Nota 
Fiscal, devidamente atestada quanto a execução dos serviços nu entrega dos  materials,  
mediante apresentação da Prova de Reguladdade na forma exigida pela Constituição Federal 
em seu artigo 195. parágrafo 3°, Certificado de Regularidade do FGTS, emitido pela CEF, e 
Prova de Regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, e prova de 
inexistência de débitos trabalhistas; 

de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimpll f 
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17.3. A despesa decorrente do objeto desta licitação correrá por conta da dotação 
orçamentária especifica constante do orçamento anual e durianual de 2021 

18 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  (Art  55, VII da Lei n°8666/93) 

18.1 A CONTRATADA deverd responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar 
A CONTRATANTE ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou 
dos seus prepostos, independentemente de outras cominagões contratuais ou legais a que 
estiver sujeita; 
18.2 0 CONTRATANTE não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de 
responsabilidade da CONTRATADA para atas entidades, sejam fabricantes, técnicos ou 
quaisquer outros. 

19. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  (Art  86, 87 e 88 da Lei n°8.686/93) 

19.1 Iniciada a sessão do pregão, não cabe desistência das propostas ou lances e o 
proponente que se recusar a cumprir a obrigação, bem como se vier a fazê-lo fora das 
condgoes e especificações por ele propostas  icicle  !manta estará sujeito, de acordo  corn  a 
gravidade da falta e a critério da Administração Municipal, As seguintes sanções 
administrativas: 
19.1.1 Advertência; 
19.1.2 Multa na forma prevista neste edital e no contrato: 
19.1.3 Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Administração; 
19.1.4. Dedaração de inidoneidade para  Honer  ou contratar com a Administração Pública. 
19.2. A multa a que se refere o item anterior  sera  aplicada ate o limite de 1/4 (um quarto) do 
valor da adjudicação e, no caso de  abase  não justificado devidamente, cobrar-se-á 1% (um 
por canto) por dia, sobre o valor da respectiva Nota de Empenho, o que  die  impedirá, a 
critério da Administração Municipal, a aplicação das demais sanções a que se refere o item 
19.1, podendo a multa ser descontada dos pagamentos devidos pela Prefeitura ou cobrada 
diretamente da empresa, amigável ou judicialmente. 
19.3 0 fictlante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, COMpOdabiSe de modo iniclôneo, fizer 
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla 
defesa, ficara impedida de licitar e contratar com a Administração,  Palo  prazo de até cinco 
anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 
a reabilitação perante a prOpria autoridade que aplicou a penalidade. 
19.4 A aplicação das penalidades será precedida da concessão de prazo para apresentação 
de defesa por parte do contratado, garantindo assim a aplicação do prindpio do contraditório 
e da ampla defesa, nos termos e condições definidas na lei. 

20. DisPosip6Es GERAIS  (Art  40, XVII da Lei n°8.666/93) 

20.1 Esta licitação poderá ser revogada total ou parcialmente, sem que caiba indeni 
Licitantes em conseqüência da revogação, nos termos do  art  53 da Lei n°. 8.688/93. 
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20.2 Os quantitativos definido na ATA DE REGISTRO DE PREGO, não poderão ser 
acrescidos, como disposto no  art.  12, § 1°, e ainda o disposto no inciso  III,  do § 3° do  art.  15 
da Lei 8.666/93. 
20.3  Nap  constitui obrigação do município a aquisição do quantitativo REGISTRATODO, 
objeto dessa licitação quando se tratar de fornecimento que  sera  parcelado e entregue em 
local determinado pela administração do municipio, ou da prestação de serviços, não 
ensNando assim direito real sobre o total da contratação, que  sera  sempre precedida de 
autorização escrita da administração para sua execução. 
20.4 Constituem anexos do Edital, dele fazendo parte independente de transcrição: 
Mexo I- TERMO DE REFERENCIA; 
Anexo PROPOSTA COMERCUU.; 
Anexo MODELO DE PROCURAÇÃO; 
Anexo IV- MODELO DE DECLARAG4o DE HABILITAÇÃO; 
Anexo V - DECLARACAO DE RECEBIMENTO DOS DOCUMENTOS DA LICITACAO; 
DECLARACAO DE EMPREGADOS MENORES; DECLARACAO DE DISPONIBILIDADE 
PARA A EXECUCAO DO OBJETO DO CONTRATO; DECLARACAO DE 
SUPERVENIENCIA DE FATO IMPEDMVO; DECLARACAO DE IMPEDIMENTO DE 
LICITAR COM ORGAO PUBLICO. 
Anexo VI - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO. 
Anexo VII - MINUTA DO CONTRATO. 

21. DAS INFORMAÇÕES  (Art.  40, Lei rd 8.666/93. M. 40  da Lei 10.520/02) 

21.1 Quaisquer esclarecimentos necessários ao perfeito conhecimento do objeto da presente 
Licitação poderão ser obtidos junto ao Departamento de Licitações, perante  ft  Comissão 
Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de CachoeirinhafT0, no horário  des  

"Th 	07h0Omin às 13h0Omin horas, de segunda a sexta-feira, no endereço constante do preambulo 
deste edital. 

CachoeirinhafT0, 19 de janeiro de 2021. 

LUC 	EIRA LOPES 
Pregoelra 

j2u na Algurrra rtitr§ 
Prego-ga  (MUM  

NCleto 032),P21 
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ANEXO I — TERMO DE REFERÊNCIA 

1 - OBJETO: "Contratação de empresa prestadora de  services  de locação de veiculos 
de escudo com as necessidades do municipio de Cachoeirinha/TO no perlodo de 12 
mesee. 

- DA JUSTIFICATIVA: Considerando que o município de Cachaeirinha é carente de 
velcules leves, médios pesados em sua estrutura complexa para os serviços que necessita 
o municlpio fez se entender a necessidade de contratar uma  empress  que possa atender a 
demanda e prestar o serviço de !condo, com velculos diversos para atender a Prefeitura 
Municipal de CachoeirinhaTTO e seus respectivos Fundos  Municipals,  conforme detalhado no 
termo de referencia. 

3 - SINTESE DO OBJETO Seleção da proposta mais vantajosa objetivando a future 
"Contratação de  empress  prestadora de  services  de locação de veiculos de acordo 
com as necessidades do munlelpio de CachoeirinhalTO pelo  period°  de 12 meses". 

4-DAS CARACTERISTICAS DA CONTRATADA: 
4.1 A contratada deverá ser  empress  do ramo do objeto, o que  sera  comprovado através do 
Contrato Social ou documento de constituição equivalente, e ainda, quando for o caso por 
atestados de Capacidade técnica. 
4.2 A Contratada deverá atender 6 exigência da Lei 8.666/93 quanto à habilitaçao jurldica, 
econômica e fiscal. 
4.3 A Contratada deverá comprovar  dude  que não conste em seus quadros menor em 
trabalho irregular, ou seja, fora das condições previstas na Constituição Federal e leis 
especificas. 
4.4 A Contratada em todo o tempo de contratação, deverá comprovar sua regularidade fiscal, 

(Th 	principalmente quanto ao sistema de seguridade social (INSS e FGTS). 
4.5 Não seremos admitidas a contratação de empresas que estejam sob processo de falencia 
ou que não atenda as disposições  confides  na Constituição Federal, da Lei 8.666/93 e deste 
Termo de Referencias. 

S. EXECUÇÃO DO SERVIÇO: 
5.1 A empresa selecionada deverá executor todos os atos pertinentes a contratação, nos 
termos do presente Termo de Referenda, do instrumento contratual a ser firmado e das 
normas especificas, envolvendo as atividades constantes do objeto do presente. 
5.2. Omisso qualquer termo da prestação dos serviços, serão aplicadas as normas de direito 
público, as normas disposta no Edital de Licitações disposições deste Termo de Referenda, 
da Minute Contratual e as de direito privado. 

13. ESPECIFICAÇÃO DOS MATERIAIS A SEREM ADQUIRIDOS PELA CONTRAI 
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Item DESCRICAO DO VEICULOS  QT  MESES VALOR 
UNITARIO 

R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

01 
Locação de 01 veiculo tipo caminhonete, 
4 x 2, cabine simples, movida a  !Oleo  
diesel, 	capacidade 	para 	03 	(tres) 
passageiros 02 (duas) portas, direção 
hidráulica, 	quilometragem 	livre 
combustIvel por conta do contratante, 
motorista e minutenção por conta do 
contratado. 

01 12 6.60080 79.20060 

02 
Locação de 01 (um) veículo tipo &bus 
com capacidade para o transporte de 
'gual ou superior a 31 	(trinta e um) 
passageiros, 	movido 	a 	Oleo 	diesel, 
Quilometragem 	livre 	combustível 	por 
conta 	do 	contratante, 	motorista 	e 
manutenção por conta do contratado. 

01 12 8.066,66 96.799,99 

03 
Locação para atender o gabinete do 
prefeito 	de 	01 	(um) 	velculo 	tipo 
caminhonete, modelo LVW Hilux CD 4 x 
4, ano 2020 com controle de tração, 
cabine 	dupla, 	movida 	a 	Oleo 	diesel, 
capacidade para 05 (cinco) passageiros, 
04 	(quatro) 	portas, 	ar 	condicionado, 
direção hidráulica, quilometragem livre, 
motorista, 	combustivel 	e manutenção  
'or  conta do contratante. 

01 12 8.66666 103.999,9 

04 
Locação 	de 	01 	(um) 	veiculo 
caminhão 	3 	eixos 	equipado 
caçamba basculante, com capacidade 
de transporte igual ou superior 
(quatorze) m3, movido a óleo 
Quilometragem 	livre 	combustive'  
canto 	do 	contratante, 	motorista 
manutenção por conta do cont atado. 

tipo 0 2 7.866,66 94.39899 
com 

a 14 
diesel, 

por 
e 

VALOR TOTAL GERAL: R$ 374.39997 (trezentos e setenta e quatro mil e trezentos e 
noventa e nove reals e noventa e sete centavos) 

6.1 A Contratada deverá cumprir no mlnimo os seguintes 	ui ' os: O condutor do velculo 
devera satisfazer os seguintes requisitos: 
I - idade supedor a vinte e um anos;  
It  - ser habilitado no  minima,  na categoria 13; 
Ill - não ter cometido nenhuma infração grave ou gravissima, ou ser reincidente em infrações 
media durante os últimos doze meses; 	 yr 

V - apresentar Certidão Negativa do Cartório Distribuidor Criminal, expedida n  harm  

4 

Ire 
residência ou domicIlio do condutor. 



1.1  GOVERNO MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA -TO 
CNPJ: 25.064.064/0001-87  
AV.  21 de Abel, n° 1525 - Centro, 

CEP( 77915-000-FONE: (83) 3437-1248 

geNtaNk 
*W.  

Ce6ftSA.91" 

V.1) Quando a CNH do condutor for emitida em outra Unidade da Federação, deverá ser 
apresentada Certidão Negativa de Pontuação,  Suspense°,  Cassação da  CNN,  emitida pelo 
DETRAN de origem da CNH. 
I - ser registrado como veículo de passageiros e quanto A categoria, como aluguel; 
I/ - Estar o veiculo em perfeito estado de conservação: 
UI - Possuir o velculo todos os itens de segurança exigidos pela legislação, inclusive cinto de 
segurança em todos os assentos; 
IV - cintos de segurança em número igual 6 lotação, adaptados na forma estabelecida pela 
legislação de trAnsito vigente; 
V - extintor de incendio  corn  carga de pó  gamic°  seco ou a gás carbônico de quatro quilos,  
fired°  na parte dianteira do comparlimento destinado aos passageiros 
VI - limitadores de abertura de vidros corrediços, de, no máximo, dez cent/metros; 
VII - dispositivos próprios para a quebra e remoção de vidros, em caso de acidente; 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

7.1 Designar, formalmente, após a assinatura do Contrato, o Gestor do Contrato, para exercer 
o devido acompanhamento e fiscalização da execução contratual, nos termos do  art.  87 e 73, 
I. da Lei Federal n. 8.868/93, a qual fará os recebimentos provisório e definitivo do objeto. 
7.2 Além do recebimento provisório e definitivo do objeto, nos termos da Lei, o gestor acima 
nominado  sea  responsável  pelt,  acompanhamento e fiscalização de  lode  a Execução dos 
Serviços, constituindo-se em Autoridade Superior para efeitos administrativos e judiciais 
relativos ao Contrato. 
7.3 Fornecer todas as e informações e documentos necessários 6 execução dos serviços que 
se fizerem necessários ao cumprimento do objeto acima especificado. 
7.4 Disponibilizar à Contratada o local do fornecimento &ou da prestação dos serviços. 
7.5 Proporcionar todas as facilidades indispensáveis ao bom cumprimento das obrigações 
contratuais, inclusive permitir o livre acesso de representantes da Contratada As 
dependências da Contratante relacionadas à execução do Contrato. 
7.6 Amar com os custos de publicação dos atos que se fizerem necessários ou por imposição 
legal. 
7.7 Acompanhar e fiscalizar o desenvolvimento dos trabalhos por  mob  do pastor acima 
citado, que se encarregará dos contatos com a Contratada para esclarecimento de dúvidas, 
troca de informações e demais providências  necessaries  à realização do objeto do contrato. 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

8.1 Na execução do objeto obrigam-se a envidar todo o empenho e a cleclicagtio neceseários 
ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe são confiados. 
8.2 Prestar os serviços nos termos determinados neste Termo de Referência, no Eddal e no 
Contrato. 
8.3 Responder pelas despesas  relatives  a encargos trabalhistas, seguro 
impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidos 
aos serviços executados por seus empregados. 
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8.4 Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar A Contratante ou a 
terceiros, em razão de ação ou omissão dolosa ou culposa, sua ou  the  seus prepostos, 
independentemente de outras cominagões contratuais ou legais que estiver sujeita. 
8.5 Executar de maneira integral o objeto deste contrato. 

RESPONSABEDADE DA CONTRATADA: 

9.1. Em cumprimento as suas obrigao5es, cabe ao prestador, além das obrigaolles e normas 
regulamentares: 
9.2 ASSiflar o Contrato de Transporte e Prestação de Serviços. 
9.3. Prestar os serviços, objeto desta licitação, com plena e total qualidade, imediatamente, 
contado da hora da ordem de serviços. 
9.4. Efetuar a troca/substituição, no prazo máximo de 02 (dois) dias (Reis, de qualquer veiculo, 
que comprovadamente estiver fora das especificações contidas neste Termo ou normas de 
regulação e fiscalização, sem qualquer  onus  adicional para o referido Cagão, por veículo 
regular, com as mesmas descrições do substituldo; 
9.5. Manter os velculos em bom estado de conservação, com equipamentos fabricados de 
acordo com as normas técnicas em vigor no  pals,  de boa qualidade e de excelente aceitação 
no mercado; 
9.6. Prestar as serviços que  the  forem adjudicados em rigorosa e estreita conformidade com 
as exigências e condições estabelecidas no Edital do referido Pregão Presencial, 
notadamente neste termo de referencia e, bem assim, no Contrato de Prestação de Serviços, 
9,7. 0 licitante poderá  transfer',  a terceiros, total ou parcialmente, o objeto desta licitação, ou 
subcontratar qualquer dos serviços a que está obrigada com prévio assentimento por escrito 
da Administração Público; 
9.8.  informer  as Secretarias Municipais a ocorrência de fatos que possam interferir, direta ou 
indiretamente, na regularidade do transporte. 

10. CRONOGRAMA DE ExEcugAo DOS SERVIÇOS: 

10.1 Os cronogramas de execução serão estabelecidos em conjunto com o MunicIpio, ore 
Contratante, levando em consideração, inclusive, os prazos previstos em Lei e normativas. 
CRONOGRAMA: o fornecimento devera ocorrer conforme os quantitativos previstos na 
solicitação / ordem de fornecimento, no prazo de ate 30  dies  corridos, contados do seu 
recebimento. 

11. PRAZO CONTRATUAL: 

11.1 0 prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses a contar da data da publicação 
do Extrato na imprensa oficial, ou outra de igual valor, e poderá chegar ao seu termo final com 
a execução de todo o seu objeto. 
11.2 0 ajuste poderá ser prorrogado por iguais e sucessives períodos, o que o 
critério exclusivo da Contratante, dentro dos limites legais impostos pela Lei 8.66pp 83 
trabalhos terão inicio imediato, após a publicação do Extrato do Contrato. 



GOVERNO MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA — TO 
CNPJ: 25.084.064/0001-87  

AV.  21 de 	n° 1525 -Centre, 
CEP: 77416-000-FONE: (63) 3437-1248 

orisa% 
erg 

12. FISCALIZAÇÃO: 

12.1 A Contratante a a Contratada manterão os entendimentos necessários para a execução 
do Contrato, nos termos do  art.  67, da Lei Federal n. 8.668/93. por meio do acompanhamento 
e fiscalização dos trabalhos através do Gestor, a ser constituído pela Contratante, que  lard  
autoridade para exercer, em seu nome, toda e qualquer ação de orientação geral, controle e 
fiscalização da execução contratual, Unto no  Ambit°  administrativo quanto no judicial 
12.2 A execução do Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada nos termos do  art.  67 da 
Lei n°. 8.666/93, através do Gestor de contratos. 
12.3 A eventual omissão da Fiscalização não exonera a Contratada de suas 
responsabilidades contratuais. 

\ 12.4 0 oblato do contrato será recebido tanto provisória quanta definitivamente pela 
Contratante, além das atos de acompanhamento e fiscalização, também procederá na forma 
do  art.  73, inciso I, alínea 	e 	da Lei Federal n. 8.686/93. 
12.5 Casa as especificações dos serviços prestados não sejam compativeis, a critério da 
Contratante o(s) mesmo(s) devera  (ão) set  trocado(s) ou reparado(s) das inconformidades 
dentro do prazo a ser estabelecido pela Comissão de Acompanhamento e Fiscalização. Em 
caso de a Contratada continuar a apresentar e prestar serviços que não,  estejam em 
conformidade com as especificações, o fato  sera  considerado como inexecuçâo total, gerando 
rescisão da contratação com a conseqüente aplicação das penalidades cabíveis ao caso. 
12.6 Os prazos de adimplemento das obrigações contratadas admitem prorrogações nos 
casos e condições especificadas na legislação pertinente, e a solicitação dilatória, sempre por 
escrito, fundamentada e instrulda com os documentos necessários à comprovação das 
alegações, devendo ser recebida pela Comissão de Acompanhamento e Fiscalização 
contemporaneamente ao fato que a ensejar. 

"Th. 13. REMUNERAÇÃO DA CONTRATADA E FORMA DE PAGAMENTO: 

13.1 A Contratada comprometem-se a realizar as atividades referentes aos serviços descritos 
neste Termo de Referencia, mediante remuneração conforme valor proposto e aceito pela 
administração,  apes  avaliação pela Comissão Permanente de Licitação dos
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P 	se a  el  permitir para o caso, aditar o ajuste. 

mercado. 

acordo com as informações contidas na Ordem de Fornecimento, e entregues no mesmo 
endereço. 

licitação, 

através da Secretaria Municipal da Fazenda e Tesouraria do Município. 

13.2 Caso haja qualquer valor de custo a ser complementado a  ma's  do que contratado, as 
partes, fundamentadamente, poderão, 
13.3 Para o pagamento dos serviços, as Notas Fiscais deverão ser emitidas em nome de 

13.4 Na Nota Fiscal deverá constar uma observação, onde serão citados o Número e Data da 

13.5 As dúvidas quanta ã emissão das  NF  e execução dos serviços serão esclarecidos 

l  

Fj.  • 
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13.6 Os pagamentos  serge  efetuados até 30 (trinta) dias  epos  a emissão e apresentação de 
documentos fiscais relativos aos serviços realizados, devidamente atestados pela Secretaria e 
Gestor do Contrato, devidamente liquidada pelo Controle Interne. 
13.6,1 Nenhum pagamento  sera  efetuado a contratada enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira que  !he  for Imposta, inclusive  tributaries  ou em virtude de 
penalidade ou inadimpléncia, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento de pregos 
ou correção monetária. 
13.7 A inexecução contrataal, parcial ou total, subrrtetera o responsável As penalidades 
previstas no artigo 87 da Lei 8666/93, na suspensão temporária da participação em Licitações 
e  impedimenta  de contratar com o Município pelo prazo de 2 (dois) anos e multa de ate 20% 
(vinte por cento) do valor contratado; 
13.8 Na hipótese de atraso no cumprimento de quaisquer obrigações assumidas pela 
Contradada, a esta será aplicado mate de ate R$ 100,00 (cem  reels)  por dia de atraso, 
dobrável na incidência. 
13.9 A contratação poderá ser rescindida, independente de qualquer notificação judicial ou 
extrajudicial, no caso de inexecuggo total ou parcial, e pelos demais motivos enumerados no  
art  78 da Lei 8666/93 e alterações posteriores. 

14. DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO 

14.1 Os valores para a contratação dos serviços em referencia estimam-se em valor global, 
haja vista que existe demanda nos órgãos referendados, valores estes que  serge  pagos em 
parcelas de iguais valores mensais, conforme cada contratação dos veiculos, através de  TED  
ou deposito bancário em nome do(a) futura(a) contratado(a). 

15. Dotação Orçamentarias: 

04,122.0052.2003 — Manutenção do Gabinete do Prefeito; 
3.3.90.39.00.00 Outros Serviços de Terceiro — Pessoa jurídica; 
26.122.1202.2084 — Manutenção da secretaria de Transporte: 
3.3.90,39.00.00 Outros Serviços de Terceiro — Pessoa jurídica; 
16.122.1004.2028- Manutenção da Secretaria do meio Ambiente; 
3,3.90.39.00.00 Outros Serviços de Terceiro — Pessoa juridica; 

16. DA VIGENC1A DO CONTRATO: 
16.1 A vigência do futuro contrato administrativo  sera  pelo período de doze meses a contar da 
data da sua assinatura. 
16.2 Uma vez tratar-se de serviços continuados, o future contrato administrativo poderá ser 
prorrogado a critério exclusivo da Administração, em conformidade com o  art.  57 da Lei 
8.668193. 

17. DO PAGAMENTO: 
17.1 0 pagamento  sera  efetuado pela Secretaria Municipal de Finanças, através de  TED  ou 
Deposito Bancário em conta de titularidade do(a) futuro(a) Contratado(a) ata o p° (qu”) dia 

t1 
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corrido do mês subsequente ao que originou a prestação dos serviços, mediante nota 
fiscal/fatura devidamente empenhada. 

18. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 
18.1 Constituir servidor na qualidade de fiscal para acompanhamento da execução do 
contrato  administrative  consoantes ao disposto no  art.  67 da Lei Federal n° 8E66/98 
18.2 Notificar, formalmente a Contratada quaisquer Irregularidades que comprovam declinio 
na qualidade dos serviços propensos a gerar prejuízos ao Erário. 
18.4 Providenciar o pagamento no prazo avençado em clausula especifica do futuro contrato 
administrativo, mediante nota fiscal devidamente empenhada. 
18.5 Reembolsar as despesas extras conforme detalhado no item 04 (quatro) deste termo e 
em observância ainda ao detalhado na minute do contrato  administrative  

19. OBRIGAÇÕES E RESPONSABELIDADES DA CONTRATADA 
19.1 A future Contratada devera prestar os serviços objeto s licitação em conformidade 
com o que prescreve as especificações do instrumento convocatório/edital, em conformidade 
ainda com o teor do anexo II - minuta do contrato administrativo e em observância aos 
ditames da Lei Federal n° 8.666/93, instrumentos estes que fazem parte integrante deste 
termo de referencia para todos os efeitos legais e de direito, independentemente de 
transcrição. 
19.2 Disponibifizar para a prestação dos serviços somente veiculos em perfeito estado de 
funcionamento para satisfazer o objeto desta licitação. 

20. DISPOSIÇÕES FINAIS 
20.1 A Adjudicatária, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, que se recusar 
injusfificadamente a celebrar o contrato administrativo, apresentar pendências junto aos 
cadastros da Administração PCNIca,  delver  de entregar ou apresentar documentação exigida 
para o certame false, ensejar o retardamento da entrega dos veiculos, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidgneo, fizer 
declaração false ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla 
defesa, sujeitar-se es penalidades descritas no instrumento convocalgrio/edital e minuta do 
contrato, em conformidade como que prescreve a Lei 8.886/93. 
8.2 Este Termo de Referência faz parte integrante do instrumento convocattirlobdital e da 
minuta do contrato administrativo para todos os efeitos legais e de direito. 

Cachoeirinhaff 0, 19 de Janeiro de 2021. 

Afil-no 
ALDIMIim  MARINHOkrREIRA DAMACENA 

Secretaria de Administração planejamento e orçamento 762 
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ANEXO II 
PROPOSTA DE PREÇOS 

A(0) 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA/TO. 

PREGÃO PRESENCIAL SRP 510 	/2021. 

DATA DA ABERTURA: 	I 	/2021. 
OBJETO: Contratação de empresa prestadora de  services  de locação de veículos de 
acordo com as necessidades do município de Cachoeirinha/TO ". 

Prezado Senhores: 

Pelo presente. submetemos A apreciação de V. Sa, a nossa proposta de pregos relativa a 
licitagao  an  epfgrafe Declaramos  qua  os preços para locagão dos velculos serão no valor 
global de R$ 	C 	 E Conforme planilha anexa. 

ORDEM DESCRIQ.50 DO VE1CULOS  QT  MESES VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

01 01 12 
02 02 12 
03 01 12 
04 01 12 
VALOR TOTAL GERAL: 

•--") a) A validade da proposta é de 130 (sessenta) dias consecutivos, contados da data de sua 
abertura; 

b) A empresa declare inteira aceitação a todas as condições constantes no presente Edital. 

(Local), 	de 	 de  

Representante legal da empresa CARIMBO DE CNPJ 
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ANEXO  III 

PROCURACAO (modelo) 

OUTORGANTE:  [Quaff  icagáo da empresa e do represente legal que assinará a procuraggo 

em seu nome (nome, enderecerrazdo social,  etc.)).  
OUTORGADO: (Representante devidamente qualificado). 
OBJETO: Representar a Outorgante no PREGÃO SRP n° 00012021- Prefeitura Municipal de 

CACHOEIRINHA- Tocantins. 
PODERES: Para apresentar em sessao publica os documentos  relatives  à CREDENCIAL, 
PROPOSTA COMERCIAL, HABILITAÇÃO, formular e desistir de lances, participar de 
sessões públicas de credenciamento, abertura e dispute de prego, documentos de habilitagno, 
assinar as respectivas alas, registrar ocorrências, formular impugnações interpor recursos, 
renunciar ao direito de recurso e assinar todos os atos e quaisquer documentos 
indispensáveis ao bom e fiel cumprimento do presente mandato. 

	de 	de 2021. 

NOME/CARGO 

OBS: (esse documento  so  taro validade se apresentado com reconhecimento da 

assinatura em cartório) 
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ANEXO W 

MODELO DE DECLARAÇÃO RELATIVA A HABILITAÇÃO  

(Name 	da 	empresa) 	 CNPJ 
No 	  sediada 	  (endereço completo), declara, 
para fins do disposto no no. VII, do  art.  40  da lei 10.520/2002, De 17 julho de 2002, que 
cumpre plenamente os requisites da habilitação do Pregão n° XXX/2019. 

Local e Data  

Assinatura e dentificação do declarante 
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ANEXO V 
DECLARACAO DE RECEBIMENTO DOS DOCUMENTOS DA LICITACAO; DECLARACAO 
DE EMPREGADOS MENORES; DECLARACAO DE DISPONIBIUDADE PARA A 
EXECUCAO DO OBJETO DO CONTRATO; DECLARACAO DE SUPERVENIENCIA DE 
FATO IMPEDITIVO; DECLARACAO DE IMPEDIMENTO DE LICITAR COM  CIRCA°  
PUBLICO; INEXISTENCIA DE VINCULO COM SERVIÇO PUBLICO FEDERAL, ESTADUAL 
OU MUNICIPAL (Modelo)  

Ref.:  PREGÃO n°0112021. 
(licitante) 	 inscrito no CNPJ n° 	 por intermédio cle seu representante legal, o(a) 
Sr.(8) 	, portador da Carteira de Identidade n° 	e do CPF n° 	 
DECLARA que: 

a) Recebeu da Comissão do Pregão da Prefeitura de CachoeirinhafT0, toda a 
documentação  relative  ao PREGÃO n° 01/2021, composta do Edital e seus elementos 
constitutivos, e que, tendo tomado conhecimento de todas as condições e eventuais 
dificuldades para a boa execução do serviço, nada impede que o mesmo seja feito; 

b) Para fins do disposto no inciso V do  art.  27 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, 
acrescido pela Lei n° 9.854, de 27 de outubro de 1999,  cue  não emprega menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e  nap  emprega menor de dezesseis anos. 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( 
c) Que se responsabiliza pela sua disponibilidade pare a execução do objeto do contrato 
decorrente do presente procedimento licitatório, na forma do  art.  76 da Lei n° 8.666/93; 
d) Para fins do disposto no §2° do  art.  32 da Lei n°  8.666, de 21 de junho de 1993, 
alterado pela Lei n° 9.648, de 27 de maio de 1998, que inexistem, ate a presente data, fatos 
impeditivos fi sua habilitação no presente procedimento ficitatório, obrigando-se a declarar, 
sob as penalidades legais, a superveniência de fato impeditivo da habilitação; 
e) Para fins do disposto nos incisos Ill e IV do  art.  87 rzc o parágrafo único do  art.  97 da  
Le  i n°  8.666, de 21 de  jut°  de 1993, que não está Sliapensa, não é impedida e nem 6 
declarada inidõnea de  Reiter  com  ORS°  Público. 

Inexistência de vinculo com serviço público federal, estadual ou municipal. 
E por ser a expressão da verdade firmo o presente. 

Local e data  

(representante legal) 

Ontrk 

iktrrtJ 
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ANEXO VI 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PREGÃO PRESENCIAL SRP N°01/2021 
Ata de Registro de Prego n° 	/2021. 
Validade 12 (doze) meses. 

O MUNICIPIO DE CACHOEIRINHA/TO, doravante denominado apenas CONTRATANTE, 
pessoa juddica de direito público de base territorial autônoma, através da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CACHODRINFIA/TO,  &gad  do Poder Execufivo Munidpal, inscrita no 
CNPJ/MF sob o n° 25.084.064/0001-87, com sede na Rua 21 de abril, Centro, na cidade de 

tj't Cachoeirinha, Estado do Tocantins, representada neste ato pelo Excelentíssimo Senhor 
Prefeito Municipal, Paulo Macedo Damacena, brasileiro, casado, maior, capaz, com RG n°  
334.616 SSPÍTO, portador do CPF n.° 842.165.421-20, infra-assinado: 

RESOLVE: 

Registrar os preços para futuras locações a seguir relacionados, proveniente da sessão 
publica do PREGÃO PRESENCIAL SRP n.° 01/2021,  due  ocorreu em todxx/20xx (xxxxx), as  
mom  (xxxxx) hs. 

1. DO FUNDAMENTO LEGAL 

A presente Ata de Registro de Preço decorre da Homologação realizada após procedimento 
licitattrio cabível ratificada pelo Sr.°. Prefeito Municipal, para atender a requisição da 
secretaria de administraçâo de Cachoeirinha/TO constantes nos autos do processo acima 
citado, na forma da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, de 28 de abril de 2014, Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, 
incluem-se em Codas as alterações promovidas no que couber. 

2 DOS CONTEMPLADOS EM 10  LUGAR 

EMPRESA REGISTRADA: 

VALOR REGISTRADO: 
3. OBJETO: 

Contratação do empresa prestadora de serviços de locação de veículos de acordo com 
as necessidades do município de CachoinrinhalTO pelo período de 12 meses, nos 
quantitativos definidos no TERMO DE REFERENCIA, MINUTA DA 	p

l
E 

REGISTRO DE PREÇO e MINUTA DO CONTRATO todos anexo a este Bitalt441  

...... 
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srr  
Flea  expressamente DEFINIDO que todas as despesas  parades  pelo prestador dos serviços 
do objeto desta ata de registro de preço serão de inteira responsabilidade do acitanã 
registrado, inclusive as obrigações previdenciárlas e trabalhistas. 

4. VALIDADE E REAJUSTAMENTO 

A presente Ata de Registro de  Preps  tetra a validade de 12 (doze) meses, contados a partir 
de sua publicação em imprensa oficial da Prefeitura GaehoeirinharTO. 

Fica facultada a Administração em firmar as contratações que poderac advir, Pela Ata de 
Registro de Preços, permitindo-se ser adquirido o mesmo objeto ora registrado, por outros 
meios previstos em lei. 

Caso evidenciado que o valor registrado em Ata tomar-se superior ao praticado no mercado  
sera  convocado o classificado em primeiro lugar, para negociações, e sendo esta frustrada, 
convocaram-se as remanescentes pela ordem de classificação para assim fazê-lo, não 
havendo possibilidade de redução de prego será a referida ata revogada num todo ou  ern  
parte e assim tomada Os medidas cablveis para realização de um novo procedimento 
licitatárb. 

Caso evidenciado que o valor registrado em Ata tornar-se inferior ao praticado no mercado, e 
o vencedor classificado em primeiro lugar declarar a impossibilidade de fornecimento nos 
preços registrados, este  sera  liberado do compromisso, sem aplicações de penalidades, 
sendo os demais remanescentes convocados, em ordem de classificação para assim fazê-lo, 
não havendo possibilidade de redução de preço sere a presente ata revogada e tomada as 
medidas cabíveis para realização de um novo procedimento licitatfolo. 

n 5. DAS PENALIDADES 

Sem prejulzo da cobrança de perdas e danos, a classificada em primeiro lugar, poderá 
sujeitar as penalidades seguintes: 

a) - multa de 10% (dez por cento) do valor global do contrato, no caso de inexecução total da 
obrigação; 
b) - multa de 10% (dez por cento) do valor correspondente a parte contratual não cumprida, 
no caso de inexecução parcial de obrigação; 
c) - multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia, no caso de inexecução diária do objeto 
deste contrato, até o  maxima  de 30 (trinta) dias, a partir dos quais Será considerado 
descumprimento pardal da obrigação, conforme  alines  anterior; 
d) - suspensão temporária do direito de licitar e  impedimenta  de contratar com o Municipio de 
Cachoeirinha- TO, pelo prazo que for fixado pela Administração em função da natuxezM,e  da 
gravidade da falta cometida, conforme previsto nos termos do artigo 7° da Lei 10.5; / ' 0'4)  
e) - declaração de Inidoneidade para licitar ou contatar com a Administr átlo , 
considerando, para tanto, reincidências de faltas, sua natureza e gravidade. 
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A aplicação de quaisquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo  administrative  
devidamente autuado, e que assegure o contraditório e a ampla defesa, conforme os 
preceitos legais da Lei 8.866/93. 

6. DO CONTRATOIATA DE  REGISTRO  DE PREY) 

/item da Ata de Registro de Prego, poderá ser emitido quando couber o instrumento 
contratual, que  'laded'  ainda ser substituído pela Ordem de Fornecimento ou Nota de 
Empenho, na forma do § 4 do  art.  62 da Lei 8.686/93, visto trator-se de compra/serviços com 
entrega imediata e integral. 

^) 	A Ata de Registro de Preço, o Contrato quando necessário a Nota de Empenho ou a Ordem 
de Fornecimento, deverão ser retrados pelos licitantes vencedores  denim  do prazo de 
convocação de dois dias (dais, contados da notificação. 

Fica facultado à Administração, quando o vencedor não aceitar ou não retirar a Ata de 
Registro de Prego, o Contrato, a Nota de Empenho ou a Ordem de Fornecimento, não aceitar 
ou assinar os documentos antes citados no prazo e condições estabelecidas, convocar os 
licitantes remanescentes, na Ordem de classificação, para fazê-la em igual prazo, nas 
condições estabelecidas no encerramento de seus lances verbais e registradas na Ata de 
Registro de Pregos. 

Aplica-se, no que couberem as disposições contidas nos  arts.  54 a 88 da Lei 8.686/93, 
independentemente de transcrição. 

As despesas  cam  a presente aquisição correrão a conta dos orgaos participantes do registro 
de preço em sues respectivas dotações orçamentárias consignadas no °memento de 2021 
no projeto/atividade xxxxxxxxxxxmomxxxx, elemento de despesa xxxtocxxxxx, fonte de  recurs*  
xxxxxxx. 

7. VALOR E FORMA DE PAGAMENTO 

Pelas locações efetivamente realizadas, a CONTRATANTE pagara a CONTRATADA os 
preços constantes nos preços registrados nesta ata. 

Fica expressamente estabelecido que os preços contratados incluam todos os custos diretos 
e indiretos para a completa execução do acordado. 

Os pagamentos deverão ser efetuados no prazo de ate 30 (trinta) dias da data da entrada das 
notas fiscais da Protocolo da Prefeitura, após as mesmas serem conferidas e ates 	gip  
responsável indicado para essa finalidade e ratificada pelo Secretario da  pa  
fica facultada à Prefeitura a antecipação de pagamentos de natas fiscais, medi 
previamente acordados. 



• GOVERNO MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA —TO 
CNPJ: 25.064.064/0001-87  
AV.  21 de Abril, rd 1525- Centro, 

CEP: 77915400-F0NC: (63) 3437-1248 

8. DO LOCAL E DO PRAZO DA ENTREGA 

0 local para a efetiva entrega dos velculos locados sere na sede do municipio informada pela 
administração de CachoeirinhafT0. 

Após recebimento da autorização de fornecimento, deverá o CONTRATADO disponibilizer no 
prazo  maxima  de 05 (cinco) dias  titers  o objeto requerido, nas quantidades infonnadas e com 
a qualidade ofertada na proposta de preço, sob pena de aplicações das sanções previstas 
nesta Ala de registro de prego, podendo ser prorrogado o prazo em até 24 horas mediante 
justificativa devidamente fundamentada e aceita pela gerencia da ata.  

fl 	9. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

G permitida a inclusão nesta ata de qualquer órgão da Administração Pública que apresentar 
requerimento junto a Secretaria Municipal de Administração da Prefeitura de 
CachoeirinhatTO, devendo o hcitante vencedor atender, nas mesmas condições aqui 
estabelecidas. 

10. TRIBUTOS  

Sao  de inteira responsabilidade da CONTRATADA os anus tributarios e encargos  socials  
resultantes deste Contrato, inclusive os decorrentes da Lagislação Trabalhista e da 
Previdência Social.  

Ern  caso algum, a CONTRATANTE pagara indenização à CONTRATADA por encargos 
resultantes da Legislação Trabalhista e da Previdência Social, oriundo de Canasta entre a 
mesma e seus empregados. 

11. FORO 

Para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes do presente contrato, elegem as partes o Foro da 
cidade de Ananás, com renúncia expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

12. DispostgõEs GERAIS 

Reger-se4 a presente Ata de Registro de Preços, no que for omissos,  areas  disposições 
constantes na Lei n° 10.52012002, Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2005, 
com aplicação subsidiaria da Lei nt  8.668/93. 

PREFEITURA MUNICFAL DE CACHOBRINFINTO, xx de xx de 2021 
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XxxXlaxxXXXXXXXXtOIX>3<xxXXXXxXXXxxXXXxxXXX 
Prefeito Municipal 

)00LXXXXXXXXX)00(XxxXXXXXXXX>o<XXXx 
Secretaries de (requisitantes) 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxbr 
Pregoeira 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxiaxxxxxxx 
Equipe de Apoio 

XxxxXxxxxX,OCKXXIOCxXXxxx»oexx>00( 
Equine de  Apoio 

EMPRESA CONTRATADA 

ANEXO VII 
MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO N°  
Contrato que entre si celebram o Município de 
CACHOEIRINFUVTO 	 e 	 a 
	  na forma a  sequin  

O MUNICIO DE CACHOEIRINHAITO, doravante denominada apenas CONTRATANTE, 
pessoa  juridic&  de direito público de base territorial autônoma, através da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CACHOEIRINHAITO, itIrgâ0 do Poder Executivo Municipal, inscrita no 
CNPJ/MS sob o n°  25.064.084/0001-87, com sede na Rua 21 de abril, Centro, na cidade de 
Cachoeirinha, Estado do Tocantins, representada neste ato por seu Excelentbsimo Prefeito 
Municipal, o Senhor Paulo Macedo Damacena, brasileiro, casado, maior,oMaz, com R.G n°  
334816 SSPITO, podador do CPF n.°  842.155.421-20, infra-assinado, e, 
	  doravante denominada CONTRATADA, pessoa juridica de 
direito privado, consfitulda sob a forme de sociedade 	  inscrita no 
CNPJ/MF sob n.° 	 com sede na 	  na cidade de 	 
Estado de 	, neste ato representado pelo seu Representante Legal  ad  
consoante os termos do instrumento de contrato que se integra a este ajuste 
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estivesse transcrito, fazem-se presentes, para o fim especial de celebrarem o presente 
instrumento, nos termos da Lei n° 8.666 de 21 de junho de 1993, atualizada e consolidada 
pela Lei n° 9.648, de 27 de maio de 1998, e pela Lei no 9.354, de 27 de outubro de 1999, 
tendo em vista o que consta da PREGÃO PRESENCIAL SRP n° 01/2021 e o  respective  
Processo  Administrative  n° /2021, as clausulas e condições a seguir descritas: 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
"Contratação de empresa prestadora de serviços de locação de veiculos de acordo 
com as necessidades do município de CachoeirinhalTO no exercido de 2021" 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO 

2.1 - A vigência da contratação  sera  de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura: 

2.2 - O contrato poderá a critério da administra, e justificada a prorrogação, e ainda 
demonstrada à economicidade para o municipie, ter sua vircla prorrogada por iguais e 
sucessivos periodos nos termos do  art.  57, inciso I e II, da IN 8.666/93, mediante 
requerimento da empresa e autorização justificada e fundamentada do chefe do executivo 
municipal: 

CLAUSULA TERCEIRA - DA DESPESA 

3.1 - As despesas decorrentes do presente contrato correrão por  earth  das unidades 
orçamentárias a seguir: 

Unidade Orçamentaria: Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Orçamento - 
Projetc/Atividade: xxxxiccootxxx- Elemento de Despesa: xxxxxxxx - Fonte de Recureo  tor  

CLAUSULA QUARTA - DO PREÇO, FORMA DE PAGAMENTO E REAJUSTE. 

4.1 - 0 valor global deste contrato 6 de R$  	 ) com 
valor mensal de R$     ) sendo os pagamentos efetuado 
mensalmente ate o  die  20 (vinte) de cada més, no valor correspondente ao serviço efetuado 
no período. 
4.2 - O pagamento dar-se-ii  na tesouraria da Contratante mediante a apresentação dos 
seguintes documentos: 
- Prove de regularidade conjunta da união para com a receita federal; Prove de regularidade 

com o FGTS; Prova de Regularidade para com as Fazendas Federal; Prova de 
Regularidade para com a Fazenda Estadual; Prove de Regularidade para com a Fazenda 
Municipal; Prova de Regularidade Trabalhista; Nota Fiscal de Prestação de Serviços, 
Relatório das Atividades realizadas no periodo da prestação dos serviços. 

iFF-glilito 

- A ausência de qualquer dos elementos acima impedira a efetivação do p méléMnão ........ 
Incorrendo ao municlpio qualquer encargo por inadimplência. 
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CLAUSULA QUINTA - DAS PENALIDADES 

5.1- Em caso de inexecugto parcial ou total das clausulas de que se  calves  este Contrato, 
atrasos, não cumprimento quanto à qualidade, defeito, e outros pertinentes a execução do 
Contrato, garantida a previa defesa, ficara a contratada sujeita as seguintes penalidades: 

5.2- Multa de 1% (um por cento) sobre o valor total do Contrato por dia de atraso na entrega, 
ou por item não atendido, em desacordo com as especificações ate 10 (dez) dias após o 
vencimento do prazo para o inicio dos serviços; 

5.3 - Suspensão do direito de licitar ou contratar com a Administração Pública Municipal por 
prazo, não superior a 02 (dois) anos, que  sera  fixado pelo Ordenador de Despesa, a depender 
da falta cometida; 

5.4- Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar  corn  a AdministragIlo Pública 
Municipal, enquanto perdurarem os moãvos determinantes da ponabdacle, ou ate que seja 
promovida sua reabilitação. 

6 CLAUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES 

Si - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
6.2 Constituir servidor na qualidade de fiscal para acompanhamento da execução do contrato 
administrativo consoantes ao disposto no  art  67 da Lei Federal n° 8.688/93. 
6.3 Notificar, formaknente a Contratada quaisquer irregulandacles que comprovam declínio na 
qualidade dos serviços propensos a gerar prejulzos ao Erário. 
6.4 Providenciar o pagamento no prazo avençado em clausula especifica do futuro contrato 
administrativo, mediante nota fiscal devidamente empenhada. 
8.5 Reembolsar as despesas extras conforme detalhado no item 04 (quatro) deste termo e em 
observância ainda ao detalhado na minuta do contrato adininistrativo. 

- OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
7.1 A futura Contratada devera prestar os serviços objeto desta licitação em conformidade 
com o que prescreve as especificações de instrumento convocatário/editai, em conformidade 
ainda com o teor do anexo II - minuta do contrato administrativo e em observância aos 
ditames da Lei Federal n° 8.666/93, instrumentos estes que fazem parte integrante deste 
termo de referencia para todos os efeitos legais e de direito, independentemente de 
transcrição. 
7.2 Disponibilizar para a prestaçao dos serviços somente veiculos em perfeito estado de 
funcionamento para satisfazer o objeto desta licitação. tdiacd 

8 CLAUSULA SETIMA - DAS RESTRIÇÕES 	 fiC,Zy 
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8.1 - Os dados coletados não serão alvo de divulgação a terceiros, estranho ao vinculo 
obrigacional, constituindo penalidade contratual e penal a sua divulgação. 

9 CLAUSULA OITAVA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

9 .1 - Os serviços ora contratados não poderão, ser subcontratados ou cedidos, a qualquer 
titulo e ou pretexto que seja. 

10 CLAUSULA NONA - DA RESCISÃO 

10.1 - 0 presente Contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo, caso ocorra o 
descumprimento das clausulas por este instrumento firmado, ou ainda pela ocorrência de 
qualquer dos motivos enumerados nos artigos 78 a 80 e seus incisos da Lei Federal 8.666193. 
10.2 - A Contratante se reserva ao direito de a qualquer momento, caso lhe interesse 
rescindir o presente Contrato, sem que a ela caiba qualquer tipo de indenização, salvo 
pagamento dos serviços já efetivamente realizados, mediante simples notificação extra 
judicial à Contratada, com antecedência de 30 (trinta) dias. 

11 CLAUSULA DECIMA DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

1,1 0 contrato objeto deste certame, não  sera  objeto de reajuste de sua remuneração, salvo a 
incidência do disposto no  art.  65, inciso II, alinea ab", da lei n°8.666(93. 
11.2-Ocontratado fica sujeito, as alterações contratuais prevista no disposto do  art.  65, § 1°, 
da lei n° 8.668/93. 

12 CLAUSULA DÉCIMA - DO FORO 
12 .1 - Fica eleito o foro da Comarca de Ananas, Estado do Tocantins,  ern  relação a qualquer 
outro para dirimir as dúvidas, casos omissos e outros que porventura surjam durante a 
vigência do presente Contrato e depois de esgotadas todas as vias administrativas. 
12.2- E por estarem de comum acordo e contratados, assinam este Instrumento, firmado em 
03  (tits),  vias teor e forma na presença de duas testemunhas que também assinam. 

CACHOEIRINHA/TO 	de 	 de 	 
xximixxxxxxxxx XXX XXXX XX X XX 

Contratante 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Contratado 
TESTEMUNHAS: 
x XXX XX xX XXXX100000tXXXX XX 
Nome: 
CPF: 
)00C(XXXXIOOCCIOUtxxxxx)0(XXX 
Nome: 
CPF: 
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